
 

 

DECRETO Nº 2016 DE 29 DE JUNHO DE 2026 

INSTITUI A AGENDA TRANSVERSAL PELOS 

DIREITOS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES DO 

MUNICÍPIO DE CUITÉ/PB, ESTABELECE SUA 

INTEGRAÇÃO AO PLANO PLURIANUAL – PPA 

2026-2029, À LEI DE DIRETRIZES 

ORÇAMENTÁRIAS – LDO E À LEI 

ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CUITÉ, Estado da Paraíba, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e  

  CONSIDERANDO o disposto no art. 227 da Constituição Federal, que 

estabelece ser dever da família, da sociedade e do Estado assegurar, com absoluta prioridade, 

os direitos da criança e do adolescente; 

  CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da 

Criança e do Adolescente; 

  CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.257, de 8 de março de 2016 – Marco 

Legal da Primeira Infância; 

  CONSIDERANDO as diretrizes do Sistema Único de Assistência Social – 

SUAS, do Sistema Único de Saúde – SUS e do Sistema Municipal de Ensino; 

  CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a gestão intersetorial, orientada 

por resultados, indicadores e metas voltadas à promoção, proteção e garantia dos direitos de 

crianças e adolescentes; 

  CONSIDERANDO a Agenda Transversal pelos Direitos de Crianças e 

Adolescentes do Município de Cuité – PB para o período de 2026 a 2029;  

  DECRETA: 



 

 

  Art. 1º Fica instituída, no âmbito da Administração Pública Municipal, a Agenda 

Transversal pelos Direitos de Crianças e Adolescentes do Município de Cuité – PB, como 

instrumento oficial de planejamento, gestão, articulação, monitoramento e avaliação das 

políticas públicas destinadas à infância e adolescência. 

  Parágrafo único. A Agenda Transversal integra o sistema municipal de 

planejamento governamental e orientará a atuação intersetorial dos órgãos e entidades da 

Administração Pública Municipal.   

  Art. 2ºA Agenda Transversal observará os princípios: 

  I – da proteção integral; 

  II – da prioridade absoluta; 

  III – da intersetorialidade; 

  IV – da gestão baseada em evidências; 

  V – da eficiência administrativa; 

  VI – da participação social; 

  VII – da transparência; 

  VIII – da equidade territorial. 

  Art. 3º A Agenda Transversal dialogará diretamente com os instrumentos de 

planejamento e orçamento do Município, especialmente: 

  I – Plano Plurianual – PPA 2026-2029; 

  II – Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO; 

  III – Lei Orçamentária Anual – LOA; 

  IV – Planos Municipais Setoriais; 

  V – demais instrumentos oficiais de planejamento. 



 

 

  Art. 4º As Secretarias Municipais deverão incorporar, sempre que compatíveis 

com suas competências legais, as ações, objetivos, indicadores e metas constantes da Agenda 

Transversal em seus instrumentos de planejamento anual. 

  §1º As propostas orçamentárias deverão observar as prioridades estabelecidas na 

Agenda Transversal. 

  §2º A programação física e financeira constante do PPA deverá servir de 

referência para a execução das ações previstas na Agenda. 

  §3º As ações da Agenda não constituem criação de novas despesas obrigatórias, 

devendo ser executadas mediante os programas e dotações já previstas no Plano Plurianual, 

podendo ser complementadas mediante futuras alterações orçamentárias. 

  Art. 5º Para fins de integração com o Plano Plurianual, cada secretaria municipal 

deverá identificar, no âmbito dos programas existentes, as ações governamentais relacionadas 

aos seguintes eixos estratégicos: 

  I – Primeira Infância; 

  II – Educação; 

  III – Saúde; 

  IV – Assistência Social; 

  V – Segurança Alimentar e Nutricional; 

  VI – Cultura; 

  VII – Esporte e Lazer; 

  VIII – Inclusão; 

  IX – Proteção Integral; 

  X – Participação Social; 

  XI – Governança Intersetorial. 



 

 

  Art. 6º A implementação da Agenda observará os programas, objetivos, ações, 

metas, indicadores e entregas constantes do Plano Plurianual do Município, podendo ser 

realizados ajustes anuais mediante a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária 

Anual. 

  Art. 7º Compete às Secretarias Municipais: 

  I – executar as ações sob sua responsabilidade; 

  II – produzir indicadores; 

  III – alimentar os sistemas de monitoramento; 

  IV – elaborar relatórios periódicos; 

  V – participar das reuniões intersetoriais; 

  VI – promover integração entre políticas públicas. 

  Art. 8º Fica instituído o Comitê Gestor da Agenda Transversal, responsável 

pelo acompanhamento da execução das ações. 

  O Comitê será composto por representantes de: 

  I – Gabinete do Prefeito; 

  II – Secretaria Municipal de Assistência Social; 

  III – Secretaria Municipal de Educação; 

  IV – Secretaria Municipal de Saúde; 

  V – Secretaria Municipal de Planejamento; 

  VI – Secretaria Municipal de Finanças; 

  VII – Secretaria Municipal de Cultura; 

  VIII – Secretaria Municipal de Agricultura; 

  IX – CMDCA; 



 

 

  X – Conselho Tutelar; 

  XI – Comissão Intersetorial do Selo UNICEF; 

  XII – representantes da sociedade civil. 

  Art. 9º Compete ao Comitê Gestor: 

  I – acompanhar a execução da Agenda; 

  II – monitorar indicadores; 

  III – propor revisões; 

  IV – consolidar relatórios; 

  V – recomendar ajustes na execução das ações; 

  VI – promover articulação entre as secretarias. 

  Art. 10 O monitoramento será realizado: 

  I – mensalmente pelas Secretarias; 

  II – trimestralmente pelo Comitê Gestor; 

  III – semestralmente mediante avaliação intersetorial; 

  IV – anualmente por meio de Relatório Municipal da Agenda Transversal. 

  Art. 11 A Secretaria Municipal de Planejamento, em articulação com a Secretaria 

Municipal de Assistência Social, promoverá a compatibilização entre: 

  I – Agenda Transversal; 

  II – Plano Plurianual; 

  III – LDO; 

  IV – LOA; 



 

 

  V – Programas Governamentais. 

  Art. 12 Os órgãos municipais deverão priorizar, sempre que possível, recursos 

previstos no Plano Plurianual destinados às políticas públicas voltadas à infância e 

adolescência, observadas as disponibilidades orçamentárias e financeiras. 

  Art. 13 A Agenda Transversal poderá ser revista durante sua vigência mediante 

deliberação do Comitê Gestor, observadas: 

  I – alterações do PPA; 

  II – alterações legais; 

  III – novas demandas territoriais; 

  IV – recomendações dos Conselhos Municipais; 

  V – avaliações dos indicadores. 

  Art. 14 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Cuité - PB, 29 de junho de 2026. 

 

 

 

 

 

 

CAIO TIBÉRIO BARBALHO INÁCIO DA SILVA 

Prefeito 
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